PARECER Nº     , DE

DA COMISSÃO DE DIREITO DO CONSUMIDOR, 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 57, DE 2021.
De autoria do ex- Deputado Marcio da Farmácia, o projeto em epígrafe proíbe a cobrança por perda de ticket de estacionamento nos estabelecimentos comerciais do Estado.
Nos termos regimentais, o Projeto de Lei esteve em pauta no período de 5 (cinco) sessões ordinárias, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável pelo Relator, nobre Deputado Carlos Cezar, e devidamente aprovado no âmbito dessa Comissão.
Dando continuidade ao trâmite legislativo, o projeto foi encaminhado para exame quanto ao mérito, pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 16, do Regimento Interno.


No mérito, a propositura merece prosperar, pois visa a assegurar os direitos do consumidor. Com ele pretende-se garantir que o consumidor, parte vulnerável da relação de consumo, não seja cobrado pela perda de ticket de estacionamento nos estabelecimentos comerciais do Estado. 
Em função dos benefícios inerentes a este projeto de lei, por extensão, favorecerá toda a sociedade e, também, o próprio Estado, com medida de elevada pertinência técnica, além de efetiva justiça social.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 57, de 2021.
Sala das Comissões, em 05/09/2023.
                                       Relator: Paulo Fiorilo
